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MINISTÉRIO DA FAZENDA

Sessão de 26 de outubro de 19 90	 ACORIDÃO 0—CSRF/01-1.025

Recurso n. o 	 RP/102-0.178

Recorrente FAZENDA NACIONAL

Recorrida	 SEGUNDA CÃMARADO PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: CASA DAS METAS DIVINÕPOLIS LTDA

IMPOSTO DE RENDA - PIS DEDUÇÃO - DECORRÊN
CIA - Tratando-se de lançamento reflexir
vo, a decisão proferida no processo ma-
triz se projeta no julgamento do processo
decorrente recomendando o mesmo tratamen-
to, dada a intima relação de causa e efei
to. Recurso a que se dá provimento pail-
dial.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto nela FAZENDA NACIONAL:

ACORDAM os Membros da Câmara Su perior de Recursos Fis

cais, por maioria de votos, negar provimento ao recurso, nos termos

do relatOrio e voto que passam a integrar o presente julgado, venci

dos os Cons. Márcio Machado Caldeira e Lourierdes Fiuza dos Santos.

Sala das Sessões(DF), em 26 de outubro de 1990.
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J "kCÉSAR cbNC .. CORREA - PROCURADOR DA FAZENDA
NACIONAL
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Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei-
ros: JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, JOÃO BATISTA GRUGINSKI, WALDE-
VAN ALVES DE OLIVEIRA, BENEDICTO_ONOFRE EVANGELISTA CARLOS WALBER-
TO CHAVES ROSAS, MARIAM SEIF, LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA e SEBASTIÃO
RODRIGUES CABRAL.
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RECURSO N9:	 RP/102-0.178

ACÓRDÃO N9:	 CSRF/01-1.025

RECORRENTE:	 FAZENDA NACIONAL

RECORRIDA:	 2a. CÂMARA DO 19 CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SUJEITO PASSIVO: CASA DAS MEIAS DIVINÕPOLIS LTDA.

RELATÓRIO

FAZENDA NACIONAL, por seu representante junto a Segun-

da Câmara deste Conselho, recorre a esta Câmara Superior de Recursos

Fiscais do acórdão n9 102-24.376, requerendoqued= se tratar de pro-

cesso decorrente, a juntada das razOes interpostas no processo ma-

triz, com vistas a ensejar a reflexiva aplicação, incasu, da decisão

que ali vier a ser proferida.

O processo matriz a que alude a Fazenda Nacional, refe

re-se ao Recurso Especial n9 102-0.176 já relatado e julgado neste

período de sessão, cujos termos peço venia para tê-los como integran

te deste relatório.

Este processo perante a Colenda Segunda Câmara, tratou

do PIS/DEDUÇÃO, tendo a ementa do acOrdãO recorrido assim resumido a

questão:

,

Tratando-se de lançamento reflexivo, a decisão proferi
da no processo matriz se projeta no julgamento do pro-
cesso decorrente recomendando o mesmo tratamento, dada
a intima relação de causa e efeito.

Recurso a que se dá provimento parcial."_4001k
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Leio na Integra relatõrio e voto do acórdão recor-

rido para melhor compreensão deste Colegiado (f is. 44/46).

A intimação do acórdã8 recorrido à Fazenda Nacional

se deu em 14.12.89, tendo sido protocolizado o apelo especial em

13.12.89, o qual foi admitido pelo despacho presidencial de fls.

54.

Vieram as contra-razOes de fls. 60/64, que leio em
sessão.

É o relatório.	 '
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VOTO

Conselheiro AQUILES RODRIGUES DE OLIVEIRA, Relator:

Recurso tempestivo, dele conheço.

Como mencionado, trata-se de recurso oferecido pe-

la Fazenda Nacional em processo decorrente, cujo matriz foi jul-

gado neste período de sessão.

Meu voto naquele processo, foi no sentido de se he

gar provimento ao apelo especial para manter a decisão da Cama-

ra e, como a decisão proferida no matriz deve projetar neste, tam

bem aqui, nego provimento ao recurso.

É o meu voto.
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Brasília (D ,, 26 de ouubro_ de 1990
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